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dos nesta Ata de Registro de Preços.
	 7.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, quanto 
ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso.
	 8. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 8.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura de Primeiro 
de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente indicado e identificado na res-
pectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa. 
	 8.2. Os objetos desta licitação deverão ser efetuados de forma parcelada, mediante a ex-
pedição da Nota de Autorização de Despesa - NAD pelo Gestor desta Secretaria, a qual deverá ser 
atendida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da respectiva NAD. Todas 
as despesas de transportes, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e pre-
videnciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, 
correrão por conta exclusiva da contratada.
	 9. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 9.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal após a ma-
nifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando o recebi-
mento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão 
de tal manifestação.
	 9.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva 
com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regu-
lar no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 9.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a 
tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências neces-
sárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação 
da fatura, devidamente corrigida.
	 9.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
	 10.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, sem prévia e 
expressa anuência da administração;
	 10.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi solicitado;
	 10.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis ocorrências 
que venham a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou de terceiros, relativamente à 
entrega do objeto;
	 10.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, trabalhistas e sociais, 
que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na entrega do objeto.
	 10.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais 
despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, traba-
lhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e 
mesmo que não expressas no presente contrato.
	 10.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decorrentes da entrega 
do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, não cabendo qualquer contestação 
ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
	 10.7 A Contratada fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do 
contrato, com prazo máximo de 10 (dez) dias, contando a partir do recebimento do pedido;
	 10.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, ficando o fornecedor 
obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
	 10.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada para a 
execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências legais pertinentes, inclusive no 
que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica.
	 11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	 11.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;
	 11.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada 
no fornecimento do objeto;
	 11.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações quando solicitadas 
pela Contratada;
	 11.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidor especialmente designado;
	 11.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.
	 12. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 12.1 Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo estabele-
cido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, assegurado 
o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL e o descredencia-
mento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 12.2 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente 
com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligên-
cia a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto contratado, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a entrega, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão admi-
nistrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em con-
formidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o disposto no Art. 
78 da Lei Federal nº 8.666/93.
	 13. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 Reduzido	 Programática	Elemento Despesa		  Fonte
	 510	 11.003.08.244.0014.2.324	3.3.90.32.00.00	 1000
	 772	 11.003.08.244.0014.2.324	3.3.90.32.00.00	 311024
	 929	 11.003.08.244.0014.2.324	3.3.90.32.00.00	 311021
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 14.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 14.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços registra-
dos, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 14.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se supe-
rior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 14.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua ade-
quação ao praticado pelo mercado.
	 14.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. e
	 14.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 14.1.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornece-
dor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante 
poderá: 
	 14.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de prestação de serviços. e
	 14.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 14.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa à 
aquisição pretendida.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.
	 15.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de pro-
cesso administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa nos termos da cláusula 19 do 
edital:
	 15.1.1. A pedido, quando:
	 15.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 	
de casos fortuitos ou de força maior.
	 15.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 15.1.1.3 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.
	 15.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 I - Não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços, a que 
estiver vinculado;
	 II - Não retirar a respectiva nota de empenho e/ou não formalizar o contrato decorrente do 
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;
	 III - enquadrar-se nas hipóteses de inexecução total ou parcial do instrumento de ajuste 
decorrente do registro de preços estabelecidos no art. 77 e seguintes da Lei n.º 8.666, de 1993;
	 IV - Estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a Administração ou for 
declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública;
	 V - O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado.
	 VI - O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório.
	 VII - Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 VIII - Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 IX - O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 
decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 16.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equi-
valerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de 
Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 
8666/93.
	 17. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
	 17.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Regis-
tro de Preço. 
	 17.2 - Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devida-
mente comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 

pactuada, em decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II do caput e do § 5º do art. 65 da 
Lei n.º 8.666, de 1993. 
	 17.3 - Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, a com-
provação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aqui-
sição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e do momento do 
pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
	 17.4 - A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou 
tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo 
todos os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 
	 17.5 – O Município decidirá sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 
	 17.6 - No transcurso da negociação de revisão de preços, ficará o fornecedor condicionado a 
atender as solicitações de fornecimento dos órgãos ou entidade usuários nos preços inicialmente registra-
dos, ficando garantida a compensação do valor negociado para os produtos já entregues, em caso do reco-
nhecimento pela administração do rompimento do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado. 
	 17.7 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, caberá 
ao Município promover as necessárias negociações com o fornecedor, mediante as providências seguintes: 
	 I - Convocar o fornecedor primeiro classificado, visando a estabelecer negociação para 
redução dos preços originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado;
	 II - Liberar o fornecedor primeiro classificado do compromisso assumido, se frustrada a 
negociação com o mesmo;
	 III - convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando a 
promover igual negociação.
	 18. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 18.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de inter-
pelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
	 b) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia anuência do contratante;
	 c) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,
	 d) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93;
	 e) A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão admi-
nistrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 19.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão nº 08/2021, termo de referência e seus anexos.
	 19.2. A empresa somente deverá fornecer o objeto / prestar o serviço, quando solicitado 
através da NAD, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência, contados da data de emissão 
do respectivo documento, sem custos adicionais;
	 19.3. Os objetos solicitados por esta secretaria deverão ser entregues pela contratada no 
endereço solicitado, sem custos adicionais, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data de 
recebimento da respectiva NAD;
	 19.4. O envio da NAD à contratada poderá ser efetivado via e-mail ou qualquer outro meio 
de comunicação;
	 19.5. Os objetos deverão ser entregues de segunda-feira à sexta-feira, das 08h00min às 
17h00min, e caso o objeto apresente em desconformidade com o especificado, ou defeituoso, a contratada 
terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas para efetuar a substituição, e / ou elucidação, isto sem custos;
	 20. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 20.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 21. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 21.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 21.2 Fica obrigado o contratado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilida-
de com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	 22. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 22.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 25 de março de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA               RM MARIGÁ ALIMENTOS EIRELI
                                       Prefeita                                                          Contratada	 		
			 

PORTARIA Nº 4993, DE 25 DE MARÇO DE 2021
	 Designa a servidora Sra. Lidiane Vertuan, para acompanhar e fiscalizar a execução desta 
Ata de Registro de Preço. 
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 
do Tribunal de Contas da União.
	  RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designada a servidora Sra. Lidiane Vertuan, matrícula n°.401569, portadora da 
cédula de identidade RG n°.8.052.220-7, CPF n°.045.437.179-96, ocupante do cargo efetivo de Assisten-
te Social, para acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão 
n° 08/2021, cujo objeto consiste na aquisição de materiais de consumo, na modalidade de alimentos e 
higiene/limpeza.
	 I – Ata de Registro de Preços n°. 20/2021, firmado com a empresa RM MARINGÁ ALIMEN-
TOS EIRELI - CNPJ: 31.945.654/0001-11 
	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:
 	 I - Zelar pelo fiel cumprimento da Ata de Registro de Preços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providên-
cias que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos 
pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto da Ata de Registro de Preços, e durante o 
seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legal-
mente estabelecidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas aos serviços 
prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
 	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR 
	 Em 25 de março de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2021
REGISTRO DE PREÇOS

RETIFICAÇÃO I
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO - ESTADO DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº. 76.245.059/0001-01, pela Secretaria de Administra-
ção e Recursos Humanos, tendo Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 4653 de 
07/07/2020, com a devida autorização expedida pela Senhora Bruna de Oliveira Casanova – Prefeita, 
de conformidade com as condições estabelecidas no presente Edital e de acordo com a Lei nº 8.666/93, 
de 21 de junho de 1993, Lei Federal 10.520/02, Decreto Municipal nº 5.027/2020, suas alterações e 
demais legislações aplicáveis, torna público que foi RETIFICADO o edital da licitação modalidade Pregão 
Eletrônico nº 18/2021, do tipo Menor Preço Por Item, tendo por finalidade a aquisição de Fórmulas 
Alimentares, Dietas Especiais Alimentares para atender as necessidades alimentares específicas 
dos pacientes assistidos pelo Sistema Municipal de Saúde de Primeiro de Maio, com valor máximo 
de R$ 130.521,60 (cento e trinta mil, quinhentos e vinte e um reais e sessenta centavos), de acordo com 
o que se encontra definido na especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. Fica 
retificado o item 9.4 do edital. O início do recebimento de proposta se dará a partir de 03 de março de 
2021, e o certame será realizado no dia 09 de abril de 2021 as 09:00 horas, no endereço eletrônico: www.
bbmnetlicitacoes.com.br. O edital poderá ser lido e obtido acessando o site: www.primeirodemaio.pr.gov.
br, bem como o Portal da Transparência do Município. Esclarecimentos de dúvidas podem ser feitas no 
Departamento de Licitação e Contratos da Prefeitura de Primeiro de Maio, na Rua Onze, nº 674, das 
08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min ou encaminhadas ao e-mail: licitacao@primeirode-
maio.pr.gov.br.
	 Primeiro de Maio, 26 de abril de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

TERMO DE ADITAMENTO Nº 01 AO CONTRATO 63/2020 
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa ELETROSERVICE SERVIÇOS MA-
TERIAIS ELETRICOS EIRELI LTDA - ME, celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme 
abaixo: 
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de 
Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira 
Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residen-
te e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e 
	 CONTRATADA: ELETROSERVICE SERVIÇOS MATERIAIS ELETRICOS EIRELI 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 28.213.206/0001-19, com sede à Avenida Alberto Carazzai, 731, na 
cidade de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, neste ato representado por Frank Noburo Shishido, 
portador do CPF nº 796.550.769-20. 
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 63/2020, que tem 
por objeto a aquisição de posto transformador de 150kva, classe 15kv, 127/220v, com medição fixada em 
mureta coberto, proteção de 400 amperes, interligação com o gerador, malha de aterramento e demais 
acessórios necessários para ligação e aprovação junto a Copel, referente ao Processo Licitatório Tomada 
de Preços nº 13/2020, pelo presente instrumento vêm aditar o valor em R$ 360,36 (trezentos e sessenta 
reais e trinta e seis centavos), referente a reprogramação, permanecendo inalteradas as demais disposi-
ções do contrato original. 
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura. 
	 Primeiro de Maio - PR, 02 de março de 2021. 

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeita 

ELETROSERVICE SERVIÇOS MATERIAIS ELETRICOS EIRELI LTDA - ME 
Contratada 

 
TERMO DE ADITAMENTO Nº 02 AO CONTRATO 63/2020 

	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa ELETROSERVICE SERVIÇOS MA-
TERIAIS ELETRICOS EIRELI LTDA - ME, celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme 
abaixo: 
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de 
Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira 
Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residen-
te e domiciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e 

SÚMULA DE LICENÇA
	 LICENÇA DE INSTALAÇÃO TRÊS MENINOS MMT 
CONSTRUTORA E LOTEADORA LTDA-ME, inscrito no 
CNPJ: 09.481.058/0001-79  torna público que requer ao IAT 
(Instituto Água e Terra), a Licença de Instalação, para im-
plantação do Loteamento Industrial Três Meninos,  no Lote 
14 A/B - Rodovia PR 445, na cidade de Primeiro de Maio-
-PR. Foi determinado estudo de impacto ambiental e/ou não 
foi determinado estudo de impacto ambiental.

	 CONTRATADA: ELETROSERVICE SERVIÇOS MATERIAIS 
ELETRICOS EIRELI 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 28.213.206/0001-19, com sede à Avenida 
Alberto Carazzai, 731, na cidade de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, neste ato representado por 
Frank Noburo Shishido, portador do CPF nº 796.550.769-20. 
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 63/2020, que tem 
por objeto a aquisição de posto transformador de 150kva, classe 15kv, 127/220v, com medição fixada em 
mureta coberto, proteção de 400 amperes, interligação com o gerador, malha de aterramento e demais 
acessórios necessários para ligação e aprovação junto a Copel, referente ao Processo Licitatório Tomada 
de Preços nº 13/2020, pelo presente instrumento vêm aditar o prazo de vigência em 30 (trinta) dias, 
permanecendo inalteradas as demais disposições do contrato original. 
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura. 
	 Primeiro de Maio - PR, 02 de março de 2021. 

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeita 

ELETROSERVICE SERVIÇOS MATERIAIS ELETRICOS EIRELI LTDA - ME 
Contratada 


